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Introdução

Esta resenha da literatura sobre o Executivo procura discutir o
impacto dos diferentes sistemas de governo e sua capacidade em formular
e implementar políticas públicas. Essa foi uma demanda da própria ENAP
Escola Nacional de Administração Pública e se justifica, também, pela
importância, em geral, atribuída ao impacto do sistema de governo no
desempenho do Executivo e na natureza das políticas públicas.

Um estudo muito mais amplo e sistemático foi realizado para a
ENAP sob a coordenação de Regis de Castro Andrade, em 1993. Esse
estudo identificava uma situação de paralisia decisória e crise política
decorrentes das características do sistema institucional brasileiro. Tal diag-
nóstico refletia a visão dominante no debate político que antecedeu a
decisão a ser tomada no plebiscito de 1993 sobre o sistema de governo no
Brasil. Encontrava também respaldo na discussão que se desenvolvia na
comunidade acadêmica, tanto brasileira como internacional. Refletia, além
disso, as dificuldades da transição para um sistema político plural e descen-
tralizado intensamente presentes naquele momento.

Nos dez anos transcorridos desde esse estudo, houve um significa-
tivo desenvolvimento da pesquisa comparativa, com conseqüências rele-
vantes para o foco analítico dos estudos sobre o funcionamento dos sistemas
de governo. O estudo das instituições políticas brasileiras teve, também,
um expressivo crescimento. Por sua vez, o sistema institucional brasileiro
mostrou resistência, inesperada pelo diagnóstico anterior, a crises políticas
e hoje apresenta inequívocos sinais de estabilidade. Por todas essas razões,
é extremamente oportuna uma nova incursão nos estudos realizados nesse
período.
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RSP A literatura sobre o Executivo em
diferentes sistemas de governo

Esta resenha se orienta pela seguinte questão: quais fatores afetam
a capacidade de o governo formular e implementar uma agenda política
consistente que estabeleça uma clara hierarquia de prioridades? Em outras
palavras, trata-se de identificar que fatores permitem ou impedem o
governo de imprimir unidade a sua ação e de exercer uma efetiva função
coordenadora das suas diversas áreas de atuação, tendo em vista as prio-
ridades estabelecidas em sua agenda política.

Ainda que a capacidade de formular políticas esteja associada à
capacidade de implementá-las, os fatores que as afetam não são os
mesmos, de modo que essas duas capacidades podem ser tratadas de
forma independente. Por exemplo, um governo pode ter alta capacidade
de formulação, dispondo, para isso, de uma assessoria eficiente, mas uma
baixa capacidade de implementação, não dispondo do apoio político ou do
aparato administrativo necessário para implementar as políticas escolhidas.
Por outro lado, um governo fragmentado, capturado por grupos de inte-
resses, pode ter alta capacidade de implementação, mas baixa capaci-
dade de definir uma agenda própria. Um governo efetivo deve ter alta
capacidade em ambas as funções. O Quadro 1 resume as alternativas
possíveis de diferentes tipos de governo a partir da combinação desses
dois critérios.

Quadro 1: Capacidade de formulação

   Capacidade de     Capacidade de
   formulação Alta     formulação Baixa

Capacidade de    Governo     Governo
implementação Alta    Forte/Efetivo     Fraco/Ineficaz

Capacidade de   Governo Capturado    Governo Paralisado
implementação Baixa

Para se analisar a capacidade do governo em formular e imple-
mentar políticas públicas, três aspectos devem ser considerados. Em
primeiro lugar, é necessário examinar a natureza da relação entre o Exe-
cutivo e o Legislativo. O Legislativo desempenha papel essencial na
formulação de políticas públicas, mas também tem influência na sua
implementação. O segundo aspecto a ser examinado refere-se à estrutura
do próprio Executivo, tendo como foco as relações entre a chefia do
Executivo ou do governo e os ministros responsáveis pelas diversas áreas
de atuação setorial do governo. E, em terceiro lugar, cabe analisar as relações
entre o Executivo político, ou seja, a chefia de governo e seu gabinete e a
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RSPburocracia. Com respeito a essa última, cabe distinguir, segundo Caldwell
(1993), a engrenagem herdada – o serviço público permanente – e a “engre-
nagem” criada – os funcionários nomeados e as assessorias políticas.

Do ponto de vista institucional, a literatura associa a capacidade do
governo tanto na formulação quanto na implementação de políticas aos
diferentes sistemas do governo. A literatura sobre governo comparado
sustenta que variações no desempenho do governo podem ser explicadas
pelas diferenças institucionais básicas que definem os sistemas parla-
mentarista e presidencialista de governo e que são, respectivamente, a
fusão de poderes no parlamentarismo e a separação de poderes no presi-
dencialismo. Essas características básicas determinariam o funcionamento
e o desempenho dos governos, imprimindo a cada um deles uma dinâmica
própria e resultados políticos correspondentes.

Moe e Caldwell argumentam: “Quando nações escolhem o
sistema presidencialista ou parlamentarista, estão escolhendo um
sistema completo, cujas propriedades têm origem endógena. (...)
Cada forma institucional é um sistema completo (a full-blown
system in the making). Esse sistema tem um código genético que
programa os tipos de burocracia, as estruturas de liderança, os
arranjos da burocracia e outras propriedades que conformam o
governo. Ao adotar essa forma, as demais propriedades se seguem.
Elas são escolhidas pelos participantes da política de escolha estru-
tural, mas as escolhas são previsíveis e altamente restritas. Elas
simplesmente dão expressão ao código genético” (1994:  172 e 192).

Para esses autores, o sistema de governo geraria, portanto, uma
burocracia marcadamente diferente em estrutura, performance e
accountability. Outros aspectos do funcionamento e da performance
do governo, tais como a sua capacidade de agir de forma coesa, de ter
sucesso legislativo e de implementar políticas coerentes, necessariamente
se seguiriam das características básicas desse sistema.1

A literatura comparada utiliza, em geral, dois modelos estilizados
de sistemas de governo, baseados na fusão ou separação de poderes. No
sistema parlamentarista, a efetividade do governo e a correspondência de
suas políticas com as preferências do eleitorado são tidas como dadas.
Há uma cadeia de transmissão que, partindo do eleitorado, passa pelo
parlamento, é processada pelo gabinete e implementada pela burocracia,
retornando ao eleitorado na forma de políticas públicas por ele apoiadas
mediante o voto. Moreno, Crisp e Shugart (2003: 85-86) caracterizam
essa cadeia como um processo de “hierarquias encadeadas” (nested
hierarchies), uma cadeia única de relações entre agentes e mandatários
(agents and principals), na qual cada entidade é o único agente de seu
mandatário imediato. Os eleitores fazem apenas uma escolha: selecionam
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RSP um candidato (ou uma lista) para representá-los no parlamento. Os parti-
dos conformam o mecanismo de seleção de parlamentares e do gabinete
que compartilham de suas preferências. O Executivo não tem nenhuma
independência do Legislativo e nenhuma conexão direta com o eleitorado,
é puro agente do parlamento e depende de sua maioria para sobreviver.
Finalmente, a burocracia é um agente do gabinete, e mesmo os burocratas
individuais que gozam de proteção no serviço público devem tão-somente
implementar as ordens ministeriais.2

Em contraste a essa cadeia hierárquica única, no presidencialismo
a literatura identifica vários pontos de tensão. A diferença fundamental
é que o Executivo e o Legislativo são separados e independentes, tendo
bases eleitorais próprias. Na formulação original de Linz, essa é uma
fonte intrínseca de conflito entre os dois poderes e, conseqüentemente,
um obstáculo para uma ação governamental unificada e responsiva a
interesses mais gerais. Na versão de Moreno, Crisp e Shugart (2003:
87), apresentada em linguagem mais neutra e em maior sintonia com os
desígnios dos pais fundadores do modelo de separação de poderes norte-
americanos, esse desenho institucional requer “trocas horizontais” entre
os dois poderes para a produção e implementação de políticas públicas.
Em ambas as versões, a fonte de conflito é institucional, ou seja,
independe da relação do presidente com a maioria representada no
Legislativo. Quando o presidente tem maioria no parlamento, o presi-
dencialismo tenderia a produzir governos capturados por grupos de
interesses e pelo particularismo que caracteriza o Congresso, dados os
seus vínculos eleitorais; dessa forma, o Executivo teria baixa capaci-
dade de exercer sua função coordenadora e implementar políticas gerais.
Quando o Executivo não conta com maioria no Legislativo, o resultado
seria a paralisia decisória.

O segundo ponto de tensão no presidencialismo localiza-se na
própria, ou seja, estrutura do governo: nas relações entre o presidente e o
seu gabinete. A ausência de um sistema decisório coletivo afeta a capaci-
dade do chefe do Executivo em imprimir unidade à ação governamental.
Como afirma Neustadt (1960: 39), “os membros do gabinete são os
inimigos naturais do presidente”. Finalmente, o presidente e o Congresso
competem pelo controle da burocracia em razão de suas diferentes bases
eleitorais e da conseqüente divergência sobre políticas públicas. Assim, o
presidente cria uma burocracia presidencial paralela à burocracia pública
permanente.

Os modelos estilizados de relações nos dois sistemas de governo,
baseados nos traços institucionais básicos dos dois tipos de sistema de
governo, podem ser representados como nos quadros a seguir:
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RSPQuadro 2: Parlamentarismo

  Parlamentarismo

   Eleitorado    Parlamento    Gabinete             Burocracia

Quadro 3: Presidencialismo

Presidencialismo

 Executivo  Burocracia Política

x

 Eleitorado         x  Burocracia Pública

 Congresso

Na visão estilizada, a condição majoritária do governo é considerada
uma conseqüência natural do sistema parlamentarista. Como afirma Moe,
outra característica distintiva do governo no parlamentarismo é que o
Executivo e o Legislativo são controlados pelo partido majoritário (1990:
241). Essa condição, contudo, é negada pelos fatos.

Governo de partido majoritário não é a regra no parlamentarismo.
Pelo contrário, uma pesquisa que considerou todos os governos do mundo
mostrou que, no período entre 1946-1999, 43,2% dos governos parlamen-
taristas tinham um partido majoritário no parlamento, enquanto em 55,5%
dos países presidencialistas, um partido tinha maioria no parlamento
(Cheibub, Przeworski e Saiegh, 2004). Além disso, a probabilidade de o
chefe do Executivo pertencer a um dos dois maiores partidos é pratica-
mente a mesma nos dois sistemas de governo: 0,94 no parlamentarismo e
0,92 no presidencialismo (Cheibub, 2002).

Como a separação de poderes não garante a condição majoritária
do presidente, esta é vista como forma de superação do conflito institucional
e condição para o governo efetivo no sistema presidencialista. A realidade,
porém, também se mostra bem mais complexa. Nos Estados Unidos, berço
do presidencialismo e modelo de estabilidade política, a ausência de maioria
no Congresso se tornou regra no pós-guerra: em 68,5% do tempo decor-
rido entre 1960-1995, ou seja, durante 24 anos em um período de 35 anos,
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uma ou nas duas casas legislativas (Sundquist, 1988: 613).

No presidencialismo latino-americano, o multipartidarismo é visto
como um problema adicional ao governo efetivo, dadas as dificuldades
de formação de governos ou de coalizões majoritárias. No entanto, co-
alizões majoritárias formaram-se em 60% dos governos em países
presidencialistas no período 1946-1999. Trata-se de uma proporção
menor do que as coalizões majoritárias que se formaram no parlamen-
tarismo (79%), mas ainda assim governos de coalizão majoritários es-
tão longe de constituir exceção no presidencialismo (Cheibub, Przeworski
e Saiegh, 2004).

Além disso, o mecanismo que no sistema parlamentarista mantém
o Executivo responsável perante o Legislativo, ou seja, a dissolução do
gabinete e a convocação de eleições para a formação de um novo governo
não funcionam exatamente de acordo com a teoria. Um estudo de 21
democracias parlamentaristas no período 1946-1995 mostra que mudanças
de governo no parlamentarismo não são produto de eleições. Nesse período,
as seguintes mudanças no governo ocorreram sem a convocação de
eleições: mudança de primeiro-ministro em 56% dos casos; mudança no
partido do primeiro-ministro (38%); mudança na composição partidária
do gabinete (46%); e mudança no maior partido da coalizão de governo
(24%) (Cheibub, 2002).

A diversidade de condições dos governos democráticos no século
20 mostra a distância entre os modelos estilizados de sistemas de governo,
elaborados com base em seus traços institucionais básicos e o funciona-
mento desses governos. Mostra, ainda, que esses modelos, tomados como
“pacotes completos”, têm pouco a oferecer para a compreensão das
condições institucionais de funcionamento de um governo efetivo.

Em meados dos anos 1980, Rockman (1986: 134) sugeria a neces-
sidade de orientar os estudos sobre o Executivo em duas direções. A
primeira seria no sentido de realizar análises comparativas, “tanto das
capacidades formais como do comportamento do Executivo em sistemas
similares e não similares”, ou seja, comparar a estrutura e o funcionamento
do Executivo em diferentes sistemas de governo. A segunda consistiria
em aumentar a integração dos estudos sobre o Executivo (especialmente
sobre a Presidência norte-americana) com o acervo de conhecimentos
sobre a política e a governança nos sistemas democráticos.

Com efeito, pesquisas comparativas sistemáticas e empiricamente
fundamentadas tiveram expressivo crescimento nos anos posteriores à re-
senha de Rockman. Um importante resultado dessas pesquisas foi mostrar
a enorme diversidade no interior de cada um dos sistemas de governo, não
só em suas regras formais como no seu funcionamento de fato. Esses
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temas, assim como para a elaboração de modelos analíticos que aumentem
a nossa compreensão sobre o funcionamento do governo. No entanto, per-
siste, ainda, uma enorme separação nos estudos sobre o Executivo nos dois
sistemas de governo. Uma exceção é o próprio Rockman que, juntamente
com Weaver, organiza uma coletânea de estudos de caso, mostrando que
diferenças na capacidade de governo não decorrem da simples distinção
entre o sistema parlamentarista e os sistemas de separação de poderes.
Weaver e Rockman argumentam que não só essas diferenças importam,
mas também as estruturas de formulação de políticas decorrentes de dife-
rentes padrões de formação de governo, além de outras instituições do
sistema político, como o federalismo, o judiciário e a burocracia (1993).

Quanto à segunda linha sugerida por Rockman, pode-se dizer que
passos importantes foram dados no sentido de integrar o estudo do Exe-
cutivo com os estudos sobre o governo e o sistema institucional mais
amplo. A principal contribuição nessa direção vem da corrente neo-
institucionalista da teoria da escolha racional, mas a literatura
institucionalista ainda atribui peso significativo ao sistema de governo na
determinação de seu funcionamento e de seu desempenho – premissa
que é incorporada em algumas das mais influentes análises recentes. Os
modelos de análise mais elaborados ainda mantêm como referência teórica
básica os traços que distinguem os dois sistemas de governo.

As comparações entre sistemas tendem a se concentrar nos seus
dois modelos típicos: os Estados Unidos e a Inglaterra. Ainda são raros
os estudos que tratam comparativamente de países com diferentes
sistemas, e quando o fazem também tendem a enfatizar as diferenças
que decorrem das características constitucionais básicas de cada um
desses sistemas. Com isso, não requer negar a existência de incentivos
decorrentes da fusão ou separação de poderes, mas mostrar que os
traços institucionais básicos de cada um desses sistemas não podem ser
considerados condição suficiente para determinar a capacidade de
governo.

Por essa razão, aqui serão analisados separadamente os estudos
sobre o Executivo no parlamentarismo e presidencialismo, enfatizando os
resultados das pesquisas que apontam as variações no funcionamento de
cada um dos sistemas de governo. Procura-se mostrar que cada uma das
relações que, nesses modelos estilizados, são dadas como parte integrante
de um modelo de governo efetivo pode ser questionada com base em
estudos recentes, fundamentados em pesquisas empíricas sistemáticas.
Por outro lado, procuro mostrar que novos modelos de análise questionam
alguns dos pressupostos básicos dessas interpretações, buscando incor-
porar novas variáveis explicativas.
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chefe de governo, especialmente seus poderes de agenda, têm uma
importância significativa no funcionamento do governo e na sua capacidade
de formular e implementar políticas. A existência desses poderes independe
do sistema de governo adotado e, muitas vezes, tem influência no desen-
volvimento da capacidade de governo ao longo da história de diferentes
países. Esses estudos mostram que o uso de poderes institucionais de
agenda determinou o sucesso de estratégias de centralização do processo
decisório que tiveram impacto significativo sobre a capacidade do governo
de coordenar sua própria estrutura interna e de obter o apoio do Legislativo
e a aquiescência da burocracia para a implementação de sua agenda
política.

Estudos sobre o Executivo
no Parlamentarismo

Em uma resenha publicada em 1975, King argumenta que falar da
relação entre Executivo e Legislativo só faz sentido em um sistema de
separação de poderes, pois no sistema parlamentarista a fusão de poderes
é definidora do sistema de governo. A partir daí identifica três tipos de
relações a serem analisadas no sistema parlamentarista: entre o governo
e sua base parlamentar (backbench supporters); entre o governo e a
oposição; e entre o governo e os parlamentares (backbenchers) de todos
os partidos. Ressalva, porém, que nos governos majoritários do tipo britâ-
nico, o parlamento não pode ser descrito como uma legislatura, sendo,
portanto, inadequado afirmar que o Legislativo influencia o Executivo.
Nesse caso, valem apenas os dois primeiros tipos de relação: entre o
governo e sua base parlamentar, que aprova suas propostas políticas, e
entre o governo e a oposição, que as rejeita.

Quando o governo é minoritário ou de coalizão, a relação do governo
com os parlamentares de todos os partidos (terceiro tipo) assume impor-
tância. Nessas situações, argumenta King, os representantes dos partidos
opositores percebem que o que os une como parlamentares (ou defensores
de políticas específicas ou de qualquer outro tipo de medida) é mais impor-
tante do que aquilo que os divide como membros de partidos opositores.
Ainda, segundo King, esse tipo de relação é geralmente tomado como
típico do presidencialismo norte-americano, em que os partidos são fracos
e os eleitos estabelecem vínculos pessoais com o seu eleitorado, mas nos
governos minoritários corresponde ao paradigma tradicional de relações
Executivo–Legislativo. O “modo de governo” minoritário e/ou de coali-
zão – forma, como King caracteriza, o modelo predominante na Europa
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fato de que o governo torna-se dependente de dois ou mais partidos, os
quais podem formar um governo de coalizão ou permanecer fora do
governo, mas nas votações apóiam o governo minoritário que se forma.
Emerge, então, uma diferença entre os partidos no governo e os partidos
no parlamento: governos podem colher votos em partidos que não estão
no governo (King, 1975: 235-237).

Antecipando uma diferença que mais tarde será ressaltada pelos
estudos de caso na Europa continental, King faz uma distinção entre o
que chama de “modo majoritário de governo” e “modo de governo
minoritário ou de coalizão”. Essa diferença não é pouco significativa, pois
o número de partidos envolvidos altera substancialmente as relações rele-
vantes nesse “modo de governo”, produzindo importantes efeitos no seu
funcionamento. Nesses casos, também torna-se relevante, como ressalta
King, a relação entre os líderes de todos os partidos que formam a coalizão
ou apóiam o governo minoritário de um lado e a relação entre esses líderes
e suas bancadas, de outro.

Passa a fazer sentido, então, falar em relações Executivo-Legislativo
no parlamentarismo. Como argumenta King, essas relações devem ser
descritas mais especificamente como relações inter e intrapartidárias, que
se expressam por meio dos procedimentos legislativos. O efeito mais ime-
diato desse tipo de relação é que, no caso do governo majoritário a pressão
dos parlamentares (backbenchers) tende a ocorrer a portas fechadas,
ou seja, nas reuniões do gabinete, ao passo que nos governos minoritários
e de coalizão, tem lugar em público (King, 1975: 237). Os exemplos a que
o autor se refere são a França da IV República e a Alemanha, ou seja,
governos de coalizão. Ele não menciona estudos sobre governos mino-
ritários, em virtude da escassez de pesquisas sistemáticas sobre o assunto
no momento daquela resenha.

Apesar do pioneirismo da distinção feita por King, uma classificação
mais consistente deve distinguir governos majoritários de governos
minoritários, sendo que cada qual pode ser de partido único ou de coalizão.
Estudos posteriores postulam diferentes lógicas e resultados em termos
de políticas públicas em governos minoritários (Strom, 1990) e em governos
de coalizão majoritários (Laver e Schofield, 1990). Cabe ressaltar, ainda,
que o autor desconsidera inteiramente a existência de governos de coalizão
no presidencialismo, mantendo os Estados Unidos como um caso único
de governo de separação de poderes.

A análise de King reflete a visão clássica dos estudos sobre o Exe-
cutivo no parlamentarismo: a de que o gabinete é um agente perfeito do
parlamento. Como se aponta adiante, estudos recentes questionam essa
pressuposição e partem do suposto inverso, ou seja, o de que o gabinete
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públicas.

Em 1988, em um volume especial do European Journal of Political
Research, intitulado “Cabinet Structure and Decision-Making Processes
in Western Europe”, Jean Blondel, com base nos estudos de caso que o
compõe, sugere uma agenda de pesquisa que é inovadora em dois sentidos:
ao enfatizar a diversidade no interior do sistema de governo parlamenta-
rista e ao dirigir o foco da pesquisa para a estrutura do processo decisório
no interior do gabinete.

Na introdução do volume, escrita em co-autoria com Jean-Louis
Thiebault, Blondel observa que a predominância de estudos sobre o caso
britânico sugere a existência de um modelo único de governo de gabinete.
Ressalta assim que, para se alcançar uma compreensão mais geral dessa
forma de governo, é necessário expandir a base empírica das análises
sobre o parlamentarismo e definir uma agenda de pesquisa verdadeira-
mente comparativa. Ao sumariar as principais conclusões dos estudos de
caso contidos naquela publicação, os organizadores destacam a enorme
diversidade encontrada, no que diz respeito às várias dimensões contem-
pladas naqueles estudos. Ressaltam que seus resultados divergem do que
até então era tomado como padrão de governo de gabinete: o modelo
britânico. Dessa forma, o que na visão tradicional era dado como suposto,
passa a ser objeto de investigação.

Tendo como foco os países da Europa continental, os estudos rea-
lizados analisam os seguintes aspectos do funcionamento dos sistemas
parlamentaristas: a importância dos partidos, o papel dos ministros indivi-
dualmente, a extensão do poder do primeiro-ministro e o papel coletivo do
gabinete, por meio de suas reuniões. Esses estudos mostram que, em
alguns países, o papel individual dos ministros é bem diferente do papel
que desempenham no modelo majoritário. Ao contrário do padrão britânico
de amadorismo dos ministros e dependência da burocracia, em alguns
desses países os ministros detêm considerável especialização em suas
áreas de responsabilidade, bem como gozam de grande autonomia. O que
emerge desses estudos é um modelo de influência individual dos ministros
bem mais heterogêneo, que contrasta com o padrão tomado como carac-
terístico do governo de gabinete. Estudos posteriores atribuirão o cresci-
mento da importância individual do ministro – mesmo no caso britânico –
à especialização que passa a ser exigida para o exercício desse cargo.

Um outro aspecto revelado por esses estudos é a grande variação
na autoridade do primeiro-ministro entre países e em um mesmo país ao
longo de sua história. No caso da Alemanha, por exemplo, onde o chanceler
é poderoso, apontam-se variações importantes no período pós-guerra.
Embora os estudos tratem de algumas dessas diferenças de estilos pessoais
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ministros se fortaleceu. Nem todos os premiês detêm os amplos poderes
de nomeação e de agenda que o primeiro-ministro britânico sempre deteve,
mas seus poderes têm se ampliado.

Um estudo posterior sobre as chefias do Executivo na Europa Oci-
dental confirma os achados desses estudos de caso e apresenta um qua-
dro comparativo que vale a pena reproduzir (King, 1994: 153):

Quadro 4: Grau de influência do primeiro-ministro
no governo em países selecionados

Alta Média Baixa

Alemanha Áustria Itália
Grã-Bretanha Bélgica Países Baixos
Grécia Dinamarca Noruega
Irlanda Suécia
Portugal
Espanha

Como mostra o Quadro 4, em países com diferentes “modos de
governo”, como a Grã-Bretanha e os países não-majoritários incluídos na
primeira coluna, os primeiros-ministros têm alto grau de influência no
governo. Por outro lado, a influência do premier em países multipartidários
também é bastante variável: nesses países encontramos ministros com
alta, média e baixa influência. Portanto, a composição partidária do governo
pouco contribui para explicar esse aspecto da organização do governo.
Isso indica que a influência do primeiro-ministro provavelmente decorre
menos da situação partidária dos governos e mais de seus poderes institu-
cionais, que, como já indicado, têm se ampliado.

Por fim, os estudos apresentados por Blondel colocam em xeque
um outro elemento básico do modelo clássico de parlamentarismo: o papel
do conselho de ministros como órgão deliberativo coletivo. Mostra-se que
muitas vezes a influência desse conselho é limitada pela autonomia dos
ministros em suas próprias jurisdições e pelo próprio poder do primeiro-
ministro. Estudos posteriores reforçam esse achado. Um detalhado estudo
empírico mostra que, na Áustria, a relevância política das reuniões de
gabinete depende do tipo de governo. Em governos de coalizão, essas
reuniões são consideradas um locus pouco importante na discussão de
questões relevantes para 93% dos ex-ministros entrevistados. Nos
governos de partido único, ao contrário, são consideradas importantes por
64% dos entrevistados. Os ministros desempenham um papel importante
em sua própria área de jurisdição e têm baixa participação em matérias
relacionadas a outros departamentos, o que denota, também, a menor
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(Muller, 1994: 17-18). Mesmo na Grã-Bretanha, o gabinete vem perdendo
poder de decisão para o primeiro-ministro e para os ministros respon-
sáveis por departamentos específicos. Como argumenta Norton, longe de
ter um governo de gabinete, a Grã-Bretanha tem hoje uma forma de
governo ministerial (1991: 211).

Em trabalho não muito posterior ao volume também editado por
Blondel, Laver e Schofield (1990), os autores fazem uma avaliação mais
positiva dos resultados alcançados pelos estudos de caso dos países
europeus – que eles identificam como a “tradição de estudos da política
européia”. Para esses autores, tal tradição de pesquisa empírica de casos
nacionais já teria acumulado um significativo volume de informações e
achados sobre a experiência européia de governos de coalizão, o qual
deveria ser integrado a uma outra tradição também voltada para o estudo
de coalizões políticas: a da teoria dos jogos. Os autores de Multiparty
Government definem como seu objeto de estudo específico “a interação
entre os poderes Executivo e Legislativo nas ocasiões em que nenhum
partido obtém maioria no parlamento” e fazem o primeiro esforço
sistemático e teoricamente elaborado de estudo dos governos de coalizão
(Laver e Schofield, 1990: 2). Para tanto, lançam mão de todo o arsenal de
conhecimento empírico acumulado pelos estudos da política européia e
do instrumental analítico da teoria dos jogos sem recorrer à formalização
característica dessa última. Ao elaborar os elementos básicos de seu modelo
de análise, partem, no entanto, de pressupostos opostos aos que dão funda-
mento aos modelos clássicos das teorias de coalizão, também na tradição
da teoria dos jogos.

O livro apresenta uma revisão das evidências empíricas disponíveis
em vários estudos de caso, visando avaliar a plausibilidade de muitos
pressupostos das visões tradicionais da teoria dos jogos e, dessa forma,
justificar a violação de alguns deles. Parte desses aspectos será desen-
volvida e integrada em esquemas de análise mais elaborados e formali-
zados em trabalhos posteriores dos próprios autores, ou de outros da escola
institucional da teoria da escolha racional.

No que diz respeito aos atores, Laver e Schofield colocam em xeque
o pressuposto do partido como um ator unitário, assumido pelas teorias de
coalizão. No que diz respeito aos interesses (stakes) em jogo na formação
dos governos, criticam essas teorias por se concentrarem na luta pelo con-
trole partidário do gabinete no momento de sua constituição. A participação
no governo é vista como um prêmio em si e por si só. Ao contrário dessa
concepção, argumentam que o interesse dos partidos e de seus membros
em políticas públicas específicas e em seus resultados é uma dimensão
importante, que deve ser incorporada nos modelos de análise de governos
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entre partidos pelo controle do gabinete, mas trata-se também de uma
luta intrapartidária pela formulação e implementação de políticas públicas
específicas.

Incorporando ainda resultados de estudos de casos, os autores
criticam também a visão tradicional de como o jogo é vencido. Rejeitam a
“idéia de que ‘ganhar’ significa ter uma maioria de cadeiras na legislatura”,
e argumentam que “é necessário trabalhar com a idéia de um governo
‘viável’, e não apenas de um governo majoritário” (Laver e Schofield,
1990: 12). Por fim, criticam o foco quase exclusivo dos estudos de coalizão
no processo que culmina com a formação do governo. Enfatizam que é
necessário estudar o processo posterior à formação das coalizões de
governo, a forma de funcionamento do governo e especialmente a questão
da duração do gabinete. Para eles, essa mudança de foco tem uma
importância prática que merece ser enfatizada aqui, em razão das analogias
que podem ser estabelecidas com o debate institucional no Brasil. Eles
observam que “aqueles que atacam o governo de coalizão (freqüentemente
os mesmos que também criticam sistemas eleitorais baseados na repre-
sentação proporcional) tratam as coalizões como (inerentemente) instáveis.
Um exame ainda que superficial das evidências mostra que isto não é
verdade” (Laver e Schofield, 1990: 12).

Isso significa que o foco de análise passa do processo de formação
do gabinete para o funcionamento de fato do governo. Ao se estabelecer
isso, fica implícito que as condições que levam ao sucesso da formação
de um governo não são as mesmas que levam ao sucesso de sua manu-
tenção. Ou seja, o sucesso do governo não acontece está dado pela sua
origem, já que a formação de um governo majoritário não é condição
suficiente para o seu funcionamento.

Como observam Laver e Shepsle em uma resenha mais recente,
as teorias em geral não se preocupavam com o que os governos faziam
depois de subir ao poder. As teorias da escolha racional sobre eleições e
competição partidária dão pouca atenção ao papel do gabinete no processo
de competição partidária. Algumas teorias sobre formação de governo
pressupõem que o jogo acaba no momento em que os payoffs são distri-
buídos, ou seja, quando os partidos assumem o controle dos ministérios.
Outras teorias sobre formação de governo pressupõem que os governos
implementam tudo o que foi prometido no processo de negociação para a
constituição do governo (Laver e Shepsle, 1994: 129-131).

Em suma, mediante uma crítica mais elaborada teoricamente, mas
que já estava presente nas observações de Blondel, esses autores questio-
nam a usual suposição de que, uma vez que o gabinete é formado com
uma certa composição partidária que lhe garante maioria no parlamento
– ao qual deve responsabilidade e do qual pode receber um voto de
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camente desse arranjo. Propõem, assim, que as atenções se voltem para
um novo conjunto de questões que dizem respeito não às características
básicas do sistema de governo, mas aos mecanismos institucionais que
regulam o processo de tomada de decisões, seja no interior do gabinete,
seja no parlamento.

Laver e Shepsle (1994: 134) resumem as questões que devem
orientar a elaboração de respostas sistemáticas ao problema do governo
de gabinete da seguinte forma: “1) Quais são os procedimentos para propor
e votar moções de confiança e de desconfiança no governo? O governo
pode controlar esses procedimentos? O Legislativo pode propor como
quiser tais moções? 2) O Legislativo pode impor unilateralmente decisões
sobre políticas públicas a um gabinete contrário a essas políticas?
O Legislativo pode impor unilateralmente decisões sobre políticas públicas
a um ministro contrário a essas políticas? 3) Em que medida o gabinete
controla a agenda substantiva do Legislativo?”

Respostas a essas questões requerem comparações em dimensões
pouco investigadas sistematicamente e que, como argumentarei mais
adiante, tornam possível ultrapassar a barreira entre sistemas de governos.
Entre essas dimensões, assume importância fundamental a dos poderes
de agenda do Executivo.

Em dois trabalhos posteriores, Laver e Shepsle dão continuidade a
esta agenda de pesquisa. O primeiro reúne um conjunto de estudos de
caso, visando testar a plausibilidade do que chamam de “abordagem de
alocação ministerial” (portfolio-allocation approach). Segundo essa
abordagem, os ministros têm autonomia em suas áreas setoriais e, portanto,
a alocação de pastas a um determinado partido ou indivíduo tem
conseqüências em termos de políticas públicas (Laver e Shepsle, 1994).

Para testar essa forma, distinguem inicialmente dois modelos de
processo decisório no gabinete: o de governo burocrático e o de gover-
no legislativo. No governo burocrático, nem a composição partidária do
Legislativo nem o Executivo tem impacto na política pública. No gover-
no legislativo, todas as políticas são decididas pelo Legislativo e o papel
do gabinete seria de implementação mecânica. Em seguida, partindo do
pressuposto de que nem a burocracia nem o Legislativo determinam as
políticas públicas, nas quais, ao contrário, o Executivo joga um papel
crucial, e levando em conta que os ministros individualmente são
constrangidos pelo primeiro-ministro, por suas organizações partidárias,
pelo gabinete coletivamente ou por nenhum desses atores, distinguem
quatro modelos de governo: “de primeiro-ministro”, “partidário”, “de
gabinete” e “ministerial”.

Por essas denominações pode-se deduzir o grau de influência de
cada um dos atores nesses quatro modelos de governo. Vale ressaltar,
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apresentada neste trabalho, reforça as observações de King quanto ao
funcionamento dos “modos de governo” majoritário e multipartidário. No
governo majoritário as disputas partidárias são dirimidas no âmbito do gabinete,
de modo que é difícil, mas também irrelevante, verificar se quem decide
sobre políticas é o partido ou o gabinete. No caso de governos em que ne-
nhum partido controla a maioria, a política partidária interna e o processo
decisório no gabinete são duas atividades distintas, mas que freqüentemente
se impõem uma sobre a outra (Laver e Shepsle, 1994: 5-8).

Resumindo as principais evidências coletadas nos estudos de caso,
esses autores verificam que a composição partidária do gabinete afeta a
política governamental; que importantes políticas públicas são formuladas
pelos ministros responsáveis por departamentos ou áreas de políticas espe-
cíficas; que os ministros têm mais importância do que a burocracia de
suas áreas; e que os ministros de outras áreas têm pouca importância nas
áreas de jurisdição de cada ministério. Esses resultados são considerados
como evidência contrária aos modelos de governo legislativo e burocrático
e indicadores de dominância do governo ministerial. Conforme
argumentam, “há um forte grau de departamentalização na formulação e
implementação de políticas públicas, e os ministros, enquanto chefes de
departamentos/jurisdições, desempenham um importante papel nesse
processo” (Laver e Shepsle, 1994: 307).3

Em seu mais recente livro, Making and breaking governments,
em que elaboram teoricamente e testam de forma mais sistemática esse
modelo, Laver e Shepsle afirmam que a visão das teorias convencionais
de coalizões se esfacela em face do indubitavelmente firme controle que
o governo exerce sobre o Legislativo. Segundo eles, “uma legislatura, por
certo, constrói e destrói governos, mas não governa um país” (Laver e
Shepsle, 1996: 12).

A literatura sobre o Executivo
no Presidencialismo

Os estudos sobre o Executivo, no sistema de governo presiden-
cialista, concentram-se em duas correntes vinculadas a diferentes áreas
de conhecimento, nas quais se organiza a ciência política norte-americana.
Os poucos estudos da ciência política européia sobre a Presidência também
se voltam exclusivamente para o estudo do caso norte-americano. Da
mesma forma, análises mais recentes sobre o semipresidencialismo na
Europa limitam suas comparações ao caso norte-americano.

A primeira corrente dessa literatura constitui uma das áreas de
estudos sobre a Presidência, vinculada à denominada American Politics.
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foco empírico nos Estados Unidos, desconsiderando inteiramente a
predominância do presidencialismo na América Latina. A área de American
Politics inclui também uma subárea de estudos legislativos, centrada mais
nos aspectos organizacionais e políticos do Congresso norte-americano,
do que nas suas relações com o Executivo.

Dessa forma, o governo é tratado por dois campos distintos de
estudos – um sobre o Legislativo e outro sobre a Presidência – que se
desenvolveram de forma independente, com metodologias e abordagens
teóricas distintas. Os estudos sobre a Presidência nos EUA enfatizaram
seus aspectos individuais, explorando os diferentes estilos de liderança,
baseados em detalhados estudos de caso. Nos estudos legislativos, ao
contrário, a análise institucional encontrou campo fértil e se desenvolveu
a partir de pressupostos da teoria da escolha racional e por meio do uso
de métodos formais e da análise estatística. Só recentemente a revolução
neoinstitucionalista chegou aos estudos sobre a Presidência, redirecionando
o foco original para o aparato organizacional erguido em torno do presidente
e enfatizando a institucionalização da Presidência. Dentro dessa abordagem,
os esforços analíticos de maior fôlego buscaram uma ponte entre esses
dois campos de conhecimento, procurando oferecer uma interpretação
mais integrada do governo no sistema presidencialista. Esses modelos,
porém, ainda mantêm foco empírico exclusivo na Presidência norte-ame-
ricana e têm como única referência comparativa o modelo estilizado de
parlamentarismo europeu, mais particularmente o britânico.

A segunda corrente da literatura norte-americana sobre Executivo
no presidencialismo vincula-se à área de estudos sobre a América Latina.
Compreende também a produção latino-americana, em geral voltada para
a análise isolada dos países. Esses estudos foram fortemente influenciados
pela literatura sobre transição política, especialmente os trabalhos de Juan
Linz. Partindo de uma crítica a Linz, o livro de Shugart e Carey Presidents
and Assemblies (1992) torna-se um marco na literatura sobre o
presidencialismo. Trata-se do primeiro esforço de comparação abrangente
de países com presidentes eleitos diretamente. A principal contribuição
desse livro foi mostrar a diversidade no interior do presidencialismo, tendo
como principal fator de diferenciação os poderes legislativos do Executivo.

Essas duas correntes de estudo sobre o presidencialismo – a que
se dedica ao estudo da Presidência norte-americana e a que se dedica
ao estudo do presidencialismo na América Latina – ainda guardam con-
siderável distância entre si. Para se ter uma idéia da falta de comunica-
ção entre elas, em uma coletânea de 1993 que reuniu os mais importantes
estudiosos do Executivo para um balanço da área, King observa que
uma das dificuldades intelectuais para o estudo comparativo da
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torna os Estados Unidos peculiar é que o presidente americano é ao
mesmo tempo chefe de governo, chefe de Estado, chefe único do Exe-
cutivo, comandante-em-chefe e uma figura deliberadamente separada
do Legislativo nacional” (1993: 419).

Nas seções que se seguem, serão tratadas separadamente cada
uma dessas correntes.

A literatura sobre a Presidência
nos Estados Unidos

Antes de se poder falar da existência de uma área de estudos
sobre a Presidência nos Estados Unidos, predominava entre os cientistas
políticos a visão de que em um sistema de poderes dispersos o partido
seria o único mecanismo capaz de induzir alguma forma de coordenação
e harmonia entre os poderes e, em conseqüência, torná-los efetivos. Nas
palavras de Burns:

“Se não há uma maneira de harmonizar os órgãos separados do
governo, uma ação sustentada e efetiva pode ser impossível. É essa
função vital de integração que o partido deve cumprir. Operando
em ambas as casas do Congresso e por meio de suas comissões,
tendo como seu chefe o ocupante da Casa Branca (...), o partido
majoritário é o instrumento perfeito para exercer o mandato popular”
(1949: 45).

Essa visão foi elevada à condição de teoria dominante na forma de
um relatório apresentado pelo Committe on Political Parties na reunião
anual da American Political Science Association de 1950. O relatório
não só expressava essa visão do partido como um “indispensável instru-
mento de governo”, como propunha uma série de reformas no sentido de
tornar os partidos políticos norte-americanos mais organizados, disciplinados
e “mais responsáveis” (apud Sundquist, 1988: 619). As críticas que se
seguiram a esse relatório não contestavam a noção de “governo respon-
sável”, mas o realismo das propostas nele defendidas, dadas as dificuldades
de mudar a constituição americana e a limitada capacidade dos partidos
americanos de desempenhar de forma adequada essa função unificadora.
Sem descartar o papel dos partidos, a teoria foi modificada para incorporar
a liderança do presidente da República como o mecanismo capaz de garantir
a disciplina partidária. Nessa reformulação da teoria original do
“responsible party government”, a função unificadora passa a ser
possível porque os membros do partido do presidente no Congresso o
reconhecem não apenas como o chefe do Executivo, mas também como
líder do partido, escolhido pelo eleitorado nacional. Assim, o partido do
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o presidente detém todos os recursos do Poder Executivo para ajudá-lo a
desenvolver programas coordenados e de interesse geral (Sundquist, 1988:
118-21).

Não muito tempo depois, Burns, em livro intitulado The Deadlock
of Democracy (1963), apontando as dificuldades enfrentadas pelo
presidente Kennedy para enfrentar as grandes questões nacionais, cons-
tata que a maioria partidária no Congresso não garante um governo efetivo.
Em resposta aos desiludidos, a Realpolitik emerge na ciência política
americana, na corrente pluralista que, sob a liderança de Robert Dahl e
Charles Lindblom, passa a ser o paradigma dominante na disciplina. De
acordo com esse paradigma, no sistema americano o processo decisório
não pode ser abrangente, permitindo aos presidentes fazer mudanças
apenas incrementais (Caldwell, 1993: 386).

Richard Neustadt, em seu Presidential Power, publicado em 1960,
incorpora a revolução behavioralista ao estudo da Presidência (Moe, 1993:
338) e busca na personalidade, estilo e habilidades do presidente os
fundamentos do poder presidencial. A referência partidária desaparece
na análise de Neustadt. Ele mostra como os presidentes foram desenvol-
vendo e organizando o seu poder em um contexto institucional adverso ao
exercício de sua liderança. Seu ponto de partida, portanto, é institucional:
no sistema constitucional de separação de poderes, o presidente é destituído
de poderes formais para exercer sua liderança. Sendo assim, os funda-
mentos do poder presidencial devem ser buscados nos seus aspectos
informais e nas características pessoais do presidente. De acordo com o
paradigma pluralista, o poder presidencial depende dos requisitos do cargo
e dos recursos de que dispõe o seu ocupante para exercer influência
sobre a formulação e implementação de políticas públicas.

Para o autor, a influência efetiva do presidente americano “deriva
de três fontes relacionadas: as primeiras são as vantagens inerentes ao
seu cargo, com as quais persuade outros homens que o que ele quer deles
é o que as suas próprias responsabilidades requerem que eles façam. Em
segundo lugar, deriva das expectativas desses outros homens a respeito
de sua habilidade e vontade de usar essas vantagens. Em terceiro lugar,
decorre das estimativas a respeito de como o público vê o presidente e
como o seu próprio público o verá se eles fizerem o que o presidente quer.
Em suma, o poder do presidente é produto de sua posição privilegiada no
governo, juntamente com sua reputação na comunidade de Washington e
de seu prestígio externo” (Neustadt, 1960: 179). Para Neustadt, portanto,
diante de seus fracos poderes institucionais, o presidente dispõe de duas
estratégias básicas para obter o apoio do Congresso e da burocracia: a
persuasão e a barganha. Para tanto, dispõe de dois recursos: sua reputação
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para a Presidência pessoal é institucional. Contudo, o foco de sua análise
está na ação e não no contexto. As forças que movem a política presi-
dencial e determinam o seu sucesso são pessoais.

O exercício de uma liderança forte requer uma personalidade
extraordinária, vontade política e habilidades especiais. Só um indivíduo
dotado dessas qualidades pode explorar as oportunidades para maximizar
sua influência no processo decisório e imprimir sua marca nas políticas
públicas. A capacidade de realizar pessoalmente várias das funções para
as quais o presidente dispõe de um significativo aparato organizacional é
condição sine qua non para obter resultados em seu próprio favor. As
funções de persuasão e barganha não podem ser transferidas. O presidente
é também o único capaz de zelar pela sua reputação e prestígio. Dessa
forma, “precisa ser seu próprio especialista, seu próprio assessor, seu
diretor de inteligência – o que significa que precisa ser altamente habi-
lidoso na arte da política, ser altamente bem informado sobre as políticas
públicas, as estratégias e as personalidades, ser altamente experiente nos
caminhos do mundo político e entusiasticamente envolvido nas trocas
miúdas do cotidiano da política (horse-trading)” (Moe, 1993: 339). Como
afirma Neustadt, “a presidência não é lugar para amadores” (1960: 180).

A influência de Neustadt na literatura sobre a Presidência foi signifi-
cativa e duradoura.  A marca dessa influência revela-se na ênfase dada
ao estilo de liderança e à contribuição individual de cada presidente, para
a criação e expansão do aparato organizacional que passou a fazer parte
da Presidência. Moe considera uma ironia que a versão da Presidência
pessoal de Neustadt tenha exercido tanta influência precisamente quando
essa tornava-se altamente institucionalizada. Para ele, “a marca da Pre-
sidência moderna é o seu crescimento e desenvolvimento como uma ins-
tituição. Compreende centenas de indivíduos em cargos e funções que
formam uma rede organizacional altamente diferenciada, cuja estrutura
básica ganhou substancial estabilidade e uniformidade ao longo de dife-
rentes administrações” (1993: 340). Os fundamentos do poder presiden-
cial não são pessoais, mas institucionais. A chave para o sucesso
presidencial está na sua capacidade institucional, “a qual, apropriadamente
desenhada, capacitará um pequeno exército de pessoas a desempenhar
uma ação efetiva em nome do presidente” (1993: 242).

A revolução institucionalista é assim introduzida nos estudos sobre
a Presidência. O trabalho desenvolvido por Moe, que inclui uma série de
artigos publicados a partir de meados dos anos 80, é uma das mais impor-
tantes contribuições para a elaboração de uma teoria integrada das
instituições políticas, visando compreender o funcionamento do governo e
o controle político da burocracia. Na construção dessa teoria, Moe faz
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da pela corrente institucionalista da escolha racional que se desenvolveu
no âmbito da subárea de estudos legislativos.4 O principal alvo dessa crí-
tica é seu foco exclusivo nas instituições congressuais e eleitorais para
explicar o funcionamento do sistema de governo. Concordando com os
pressupostos institucionalistas das teorias congressuais, Moe refuta o ar-
gumento substantivo básico de que o Congresso controla a burocracia.
Segundo ele, essa conclusão baseia-se exclusivametne nas instituições
legislativas e eleitorais e ignora os fundamentos e a lógica do controle
político, bem como a própria burocracia.

Ele argumenta que a compreensão do controle político e do compor-
tamento da burocracia em um sistema democrático de governo requer
uma teoria baseada em uma visão coerente do sistema institucional como
um todo, incorporando, além do Congresso, as motivações e a lógica de
comportamento dos presidentes, das cortes, dos grupos de interesse e
das próprias agências burocráticas. Além disso, faz uma crítica das con-
cepções de instituições e de política presentes na teoria da dominância
congressual, assim como de sua dependência da metodologia das teorias
da public choice. Segundo ele, essa teoria concebe as instituições essen-
cialmente como meios para mitigar problemas de ação coletiva e possibi-
litar a cooperação mediante ganhos obtidos pela troca política. A política,
por sua vez, é vista em termos de escolhas legislativas expressas por
meio do voto e como uma extensão da economia.

Em contraste a essa visão, Moe resgata e ressalta o caráter co-
ercitivo e redistributivo das instituições políticas: “a política diz respeito
fundamentalmente ao exercício da autoridade pública e à luta para ob-
ter controle sobre ela” e a “peculiaridade da autoridade é que aquele
que a exerce tem o direito de dizer aos demais o que fazer, queiram eles
ou não”. Ou seja, a economia envolve trocas voluntárias, enquanto a
política é inerentemente coercitiva (Moe, 1990: 221-22). Para mostrar
a importância dos aspectos coercitivos e redistributivos das instituições
políticas, Moe traça um paralelo com a mera transposição da lógica
econômica da troca voluntária e dos ganhos daí advindos para o campo
da política: “Quando duas pessoas pobres e uma rica formam uma polity
governada pela regra da maioria, a pessoa rica está em apuros. E isso
ocorre não porque a regra da maioria é instável. Nem por que as três
pessoas terão dificuldade de realizar ganhos por meio de trocas. Ela
está em apuros porque as outras duas usarão a autoridade pública para
tomar o seu dinheiro. A autoridade pública lhes dá o direito de melhorar
sua situação a expensas da pessoa rica. Suas decisões são legítimas e
compulsórias” (Moe, 1990: 221).

A introdução do conceito de autoridade pública inverte a relação
privada entre mandatário e agente. Primeiro, porque é o agente que tem
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é essencialmente involuntária e compulsória (Moe, 1990: 233). Uma
conseqüência imediata do fato de que as instituições políticas são instâncias
de exercício da autoridade pública é que os seus ocupantes usam seu
mandato temporário para desenhar novas estruturas e impor essas
estruturas à polity como um todo. Essas estruturas são veículos por meio
dos quais os ocupantes de posições públicas procuram perseguir seus
interesses. Algumas estruturas podem servir, apenas, para administrar
programas que oferecem benefícios aos vencedores; outras podem extrair
recursos ou impor ajustes na conduta dos perdedores; outras, ainda, podem
impor novos limites à maneira como o jogo político será jogado no futuro,
conferindo aos vencedores de hoje vantagens sobre os seus oponentes
em lutas futuras para exercer a autoridade pública (Moe, 1990: 222).

Moe argumenta, portanto, que o melhor lugar para se entender como
surgem e se configuram as instituições políticas não é o Congresso. Em
primeiro lugar, é necessário distinguir os atores públicos ou “estatais”, que
tomam decisões “autoritativas” (authoritative decisions), ou seja, revestidas
de autoridade, e os atores não-governamentais ou sociais (grupos de inte-
resses e constituencies) (Moe, 1990: 229). Os primeiros, por sua vez, divi-
dem-se em dois tipos: eleitos, presidentes e legisladores, e não-eleitos, a
burocracia pública. Dessa forma, uma interpretação do desenvolvimento
de instituições de governo e das suas conseqüências para a influência des-
ses atores na formulação e implementação de políticas públicas deve ser
construída com base nas motivações, preferências, recursos institucionais,
estratégias, coalizões e escolhas de cada um desses atores. E, para Moe,
os presidentes são centrais nesse modelo. Isso, por três razões.

Em primeiro lugar, porque os poderes do presidente ultrapassam o
seu papel formal de vetar legislação. Presidentes têm poderes de agenda.
Como chefes do Executivo, exercem um conjunto de poderes formais,
para administrar e controlar a burocracia pública. Os presidentes são
assim jogadores importantes em si, pois em questões relacionadas à estru-
tura detêm o poder de agir unilateralmente. Enquanto o Congresso precisa
passar por um “difícil” processo legislativo para criar uma agência gover-
namental, o presidente pode criar unilateralmente uma nova estrutura
administrativa que atenda a seus interesses na implementação de políticas
públicas. Esses poderes tiveram um aumento substancial depois do New
Deal e são exercidos por meio dos seguintes órgãos: o Office of
Management of the Budget, o White House Office, o National Security
Council e as várias unidades do Executive Office of the President (Moe,
1990: 236).

Em segundo lugar, a centralidade dos presidentes decorre da
natureza dos seus interesses. Em contraste com o Congresso, altamente
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portanto, de grupos específicos, o presidente tem uma base heterogênea
e nacional que lhe permite resistir a apelos específicos e o leva a pensar em
termos mais amplos sobre os problemas e interesses sociais, preocupando-se
fundamentalmente com problemas de governança. Ainda em contraste
com os legisladores, presidentes são vistos pelo público como responsáveis
por praticamente todos os aspectos do desempenho do governo, que
colocam em jogo sua popularidade, reputação e legado histórico.
Conscientes desse fato, buscam construir e organizar uma capacidade
institucional para o governo efetivo. São, portanto, os únicos atores moti-
vados para a criação de sistemas burocráticos unificados, coordenados e
centralmente dirigidos. Os presidentes visam criar uma burocracia contro-
lada de cima, enquanto os legisladores, dadas a fragmentação e a
descentralização do Congresso, preferem uma burocracia organizada por
partes, sem sentido organizacional global.

O terceiro fator que confere centralidade e importância teórica
aos presidentes é a sua autonomia. Esta autonomia também decorre de
sua base eleitoral ampla, heterogênea e competitiva, e ainda do suposto
de que o presidente age “como um time”, não enfrentando problemas de
ação coletiva. Para Moe, “o presidente é mais independente dos grupos
organizados que animam a política legislativa”. A autonomia do presidente
também é incrementada pela baixa prioridade que atribui à reeleição –
especialmente no segundo mandato, ressalva o autor. Presidentes têm
mais autonomia para definir sua própria visão da agenda pública, e sua
preocupação com o governo efetivo os leva a criar estruturas centralizadas
que lhes dêem controle da burocracia pública (Moe, 1990: 237).

Por tudo isso, os grupos de interesse organizados têm bases racio-
nais para temer mais os presidentes do que os legisladores, de forma que
na busca de seus interesses procurarão criar estruturas para limitar o
controle presidencial. Assim, argumenta Moe, quando são levadas em
consideração as motivações e preferências do presidente, as instituições
políticas que emergem do jogo político assumem características distintas.
As demandas sobre os legisladores e os presidentes são diferentes.
Presidentes usam sua influência no processo legislativo para engendrar
estruturas burocráticas presidenciais distintas, e fora do processo legislativo
tomam ações unilaterais para impor essas estruturas sobre tudo o que foi
criado pelo processo legislativo.

O resultado desse processo, conclui o autor, é um “pesadelo estru-
tural”: “A burocracia pública americana é uma confusão organizacional.
Mas há uma explicação racional para isso. Não é uma confusão misteriosa,
mas uma confusão que pode ser entendida, levando-se em consideração
os poderes, os interesses e as estratégias de todos os jogadores e não
apenas dos legisladores” (Moe, 1990: 238). Para Moe, “a dinâmica central
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que visam controle e os jogadores do Legislativo e dos grupos de interesse
que procuram demarcar seus restritos territórios” (Moe, 1993: 373).

O “pesadelo estrutural” americano resulta da separação de poderes
(Moe e Caldwell, 1994). Há uma diferença estrutural básica entre a
burocracia americana e a britânica: a primeira é altamente formalizada e
regulada por uma gama de mecanismos estruturais que limitam o poder
discricionário dos órgãos públicos e dos seus funcionários e os tornam
pouco responsivos, ao passo que a segunda é menos formalizada, mais
discricionária, coerente e sujeita ao controle hierárquico. No sistema de
separação de poderes, a formalização torna-se uma estratégia extrema-
mente atrativa de proteção de interesses que é perseguida por todos os
atores: grupos de interesse e legisladores acumulam todos os tipos de
restrições formais para proteger “suas” agências dos presidentes; estes,
por sua vez, impõem seus próprios mecanismos burocráticos em
contraposição aos que foram instituídos pelo Congresso. Todos procuram
proteção, e as estruturas formais a fornecem (Moe, 1990: 240). Nesse
sistema é difícil alterar o status quo: regras formais garantem que ganhos
obtidos no presente persistirão no futuro. Moe não explica, porém, por
que os mesmos problemas que impedem o Legislativo de alterar as regras
formais não o impedem de aprová-las.

Esse diagnóstico da burocracia americana é quase consensual. O
importante livro de Hugh Heclo, A Government of Strangers, mostra
que o funcionalismo público nos Estados Unidos é excluído do centro do
Executivo, ou seja, a Presidência, e que o alto funcionalismo é constituído
por um sistema duplo, que compreende uma burocracia pública formal e
uma tecnocracia política informal. Para o autor, isso ocorre por razões
históricas: o funcionalismo público americano se desenvolveu muito depois
da Constituição, não integrando, portanto, a cultura constitucional, e não
teve raízes num governo monárquico ou aristocrático. Além disso, desen-
volveu-se depois da consolidação de partidos políticos de massa e da
organização de interesses, quando o Legislativo e não o presidente detinha
o poder de nomeação.5 De todo modo, parece exagerado o peso atribuído
por Moe ao sistema de governo. Para dar apenas um exemplo contrário,
no parlamentarismo japonês o primeiro-ministro consegue superar o
presidente americano nas nomeações políticas, que ali chegam a trinta
mil (King, 1994: 435).

A explicação de Moe, para os males que assolam a burocracia
americana, apóia-se, na verdade, em alguns dos pressupostos sobre as
motivações e os interesses dos legisladores e dos grupos organizados que
ele critica na teoria da dominância congressual. Na coalizão que ele diz
se estabelecer entre os legisladores e os grupos de interesse para fatiar o
governo, reedita-se a versão do “triângulo de ferro” sustentada pela
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controlam determinadas políticas e recursos orçamentários, os legisladores
atendem aos interesses de suas estreitas bases eleitorais e das agências
burocráticas especializadas, que buscam expandir seus orçamentos.

Por outro lado, a sua argumentação sobre a autonomia do Exe-
cutivo e o postulado de que este atende necessariamente ao interesse
geral carecem de fundamento teórico e de base empírica sólida. Em uma
crítica mais geral ao sistema de fiscalização administrativa do Executivo,
West e Cooper (1990) apresentam uma evidência empírica que contraria
esse pressuposto e questionam, com base nesse exemplo, o seu funda-
mento teórico. Trata-se de um “sistema de fiscalização executiva” criado
pelo presidente Reagan em 1981, por meio da Executive Order no 12.291,
que obriga os órgãos públicos a submeter todas as suas propostas e regula-
mentos finais ao Office of Management and Budget. West e Cooper
afirmam que, após sete anos de vigência desse sistema, poucos contesta-
riam que a intervenção do Executivo foi muito freqüentemente movida
por considerações políticas. Essas considerações, porém, não foram
motivadas por preocupações majoritárias e amplas, e sim por interesses
de grupos que procuravam bloquear regulamentações nas áreas de saúde,
segurança, consumo e meio ambiente, que são usualmente vistos como
interesses que movem a ação congressual. Os autores observam que
esse caso é interessante para discutir o problema da base eleitoral do
presidente, porque na verdade o viés pro-business da fiscalização
executiva exercida durante o mandato de Reagan não deixa de ser con-
sistente com o clima conservador que o levou ao poder (West e Cooper,
1990: 590, 595-96).

Esse exemplo leva-nos a uma outra observação sobre o modelo
elaborado por Moe, no qual ele exclui qualquer consideração de natureza
partidária ou ideológica. Isso fica claro na idéia de que o presidente não
tem interesse em sua reeleição. Para Moe, o presidente é o equivalente
funcional do partido majoritário no parlamentarismo, com uma diferença
fundamental enquanto os partidos são organizações com um horizonte de
tempo infinito, pois esperam repetir o jogo político muitas vezes, os presi-
dentes são indivíduos que param de jogar depois do segundo mandato.
Essa diferença determinaria a estratégia do presidente: ele quer ficar na
história, e para isso basta implementar políticas durante o seu mandato.
Moe toma, por suposto, que o presidente não se interessa pela continui-
dade do seu partido no governo, nem pela continuidade de políticas públicas,
cuja implementação tenha sido eventualmente bem-sucedida. Dessa forma,
o seu modelo incorpora componentes tanto do pluralismo incremental como
da concepção personalista da Presidência. Isso transparece na seguinte
caracterização que faz da Presidência moderna:
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de Roosevelt. As raízes da mudança estão no ativismo progressivista
de Theodore Roosevelt e Woodrow Wilson, assim como na criação
do Bureau of the Budget em 1921. Mas sua real transformação foi
iniciada por Franklin Roosevelt, que ao engendrar o New Deal e
liderar a nação na guerra revolucionou as expectativas públicas sobre
o cargo presidencial. Daquele ponto em diante todos os presidentes
passaram a ser vistos como responsáveis pela solução de todos os
problemas sociais e como aqueles que, por meio de liderança legislativa
e do controle do Executivo, seriam capazes de exercer uma ação
efetiva. Como os meios de que dispunham eram muito reduzidos para
corresponder a essas expectativas, eles responderam da melhor
maneira que podiam, desenvolvendo de forma incremental a sua
capacidade institucional para governar. O resultado foi uma trajetória
de mudança na qual, ao longo de décadas, o processo decisório tornou-
se mais centralizado na organização da Casa Branca e a burocracia
tornou-se mais politizada (ou mais ‘presidencializada’), por meio de
nomeações e do controle de cima para baixo” (Moe, 1993: 341).

Tendo também como objeto o crescimento do Poder Executivo no
desenvolvimento do sistema institucional americano, Whittington e
Carpenter desenvolvem uma abordagem bastante semelhante à de Moe,
mas introduzem no seu modelo o papel do presidente como líder partidário
e formador de coalizões, recuperando a idéia do “responsible party
government”. Como líder nacional de seu partido, o presidente exerce
controle sobre recursos partidários, especialmente fundos de campanha,
sendo também responsável “por manter a coerência ideológica do partido
e preservar o significado que identifica o rótulo partidário, o que traz van-
tagens eleitorais para todos os seus membros”. Além disso, o caráter
nacional de sua representação aumenta sua capacidade de formar
coalizões que agreguem a diversidade de interesses de grupos e de regiões
(Whittington e Carpenter, 2003: 500-01).

Em seus trabalhos mais recentes, em co-autoria com Howell, Moe
volta-se para o estudo da ação unilateral do Executivo, especialmente por
meio das executive orders, que são vistas como instrumentos não só de
controle sobre a burocracia, mas também de expansão da capacidade de
o presidente legislar sobre políticas substantivas. As executive orders
são diretivas presidenciais que solicitam ou autorizam ações no interior do
Poder Executivo. Por meio delas o presidente pode organizar e regula-
mentar o Executivo sem a aprovação do Congresso, (equivalem ao decreto
de regulamentação no Brasil, mas aqui alguns desses atos administrativos
do presidente, como a criação de agências e reorganização ministerial,
requerem a apresentação de projetos de lei).
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orders são usadas de forma bem mais ampla do que a sua definição
formal. Segundo Mayer, presidentes têm usado as executive orders para
“estabelecer políticas, reorganizar agências do Poder Executivo, alterar
processos administrativos e regulatórios, afetar a forma como a legislação
é interpretada e implementada e empreender qualquer tipo de ação
permitida nos limites de sua autoridade legal e constitucional” (Mayer,
2000: 445). Apesar de reconhecer a amplitude das decisões tomadas por
meio desse instrumento, Mayer entende que essa ação se restringe aos
limites definidos pelas normas constitucionais e legais. Ele observa, porém,
que estudos jurídicos reconhecem que “o papel legislativo do presidente é
substancial, persistente e em muitos casos alarmantes” (Fisher, 1993: 59,
apud Mayer, 2000: 447). Refere-se, também, a estudos que criticam as
cortes de justiça por não interferirem nas ações presidenciais, mantendo
executive orders que “na melhor das hipóteses são constitucionalmente
ambíguas (...) ou emitidas sem uma base legal específica” (Fleischman e
Aufuses, 1976: 5, apud Mayer, 2000: 448).

Moe e Howell argumentam, porém, que o poder de ação unilateral
do Executivo não deriva de sua natureza formal, como ocorre com o
poder de veto e de nomeações, mas da força e da flexibilidade da ambigüi-
dade do contrato que o estabelece. Como os limites de seu uso não são
definidos constitucional ou legalmente, os presidentes podem, e têm fortes
incentivos para, explorar essa ambigüidade e expandir seus poderes (Moe
e Howell, 1999a: 134-35).

Os estudos são unânimes em mostrar que medidas importantes são
tomadas por meio desse instrumento. Em seu livro Power without
Persuasion, cujo título é uma alusão à tese de Neustadt, Howell (2003)
afirma que as principais mudanças em políticas da era moderna nos Estados
Unidos tiveram origem na ação unilateral do Executivo, mencionando os
seguintes exemplos: as ordens de Roosevelt para a implementação do
National Industrial Reconstruction Act durante o New Deal; as ordens
de Truman, para forçar compromissos de lealdade no funcionalismo federal;
os esforços de Kennedy, para controlar a violência racial no Alabama; e os
atos de Johnson, para estabelecer as primeiras medidas de ação afirmativa.

Vale a pena listar outros exemplos de políticas substantivas, insti-
tuídas por esse instrumento: criação do Executive Office of the
Presidency; confinamento de japoneses na II Guerra Mundial; medidas
anti-segracionistas nas Forças Armadas; exigência de implementação de
políticas de ação afirmativa por parte dos contratantes do governo; exi-
gência de que regulamentações governamentais sejam justificadas por
análises de custo-benefício; compra da Louisiana; anexação do Texas;
libertação dos escravos (Emancipation Proclamation); doação de terras
públicas para sistemas de parque nacional; iniciativas de ação afirmativa;



31

RSPcriação de grandes agências, como Food and Drug Administration e
Peace Corps; revogação do tratado de responsabilidades para com Taiwan
(Mayer, 2000: 445-46; Moe e Howell, 1999a: 133-34).

Moe e Howell mostram, pois, que o presidente norte-americano,
apesar de ser considerado institucionalmente fraco, detém “capacidade
formal de ação unilateral e, portanto, de legislar por conta própria”. Eles
observam que os presidentes americanos sempre tiveram esse poder, mas
a estratégia de ação unilateral cresceu e se tornou mais central na Presi-
dência moderna. O resultado é “uma mudança lenta, mas duradoura do
equilíbrio institucional em favor do presidente” (Moe e Howell, 1990b:
851). Não entrarei aqui nos detalhes do modelo teórico elaborado por
esses autores para explicar o papel legislativo do presidente que, na
verdade, é uma adaptação do modelo anterior. Apresentarei apenas alguns
resultados a que chegaram, procurando manter a própria terminologia
que utilizam e fazendo a tradução mais literal possível (Moe e Howell,
1999a: 154-77).

1) Os presidentes tiraram vantagens da ambigüidade da Consti-
tuição e asseguraram direitos expandidos de ação presidencial. Usaram
seus poderes unilaterais para fazer grandes mudanças, e mesmo mudanças
históricas, na política nacional, por meio de sua autoridade exclusiva.

2) Houve um aumento do uso de executive orders em questões
importantes no período recente. Os presidentes teriam suas maiores oportu-
nidades de agir unilateralmente em períodos de guerra e crise econômica,
mas a emergência da era moderna, com mudanças na urbanização,
industrialização, imigração e desenvolvimento econômico, gerou novas
demandas e incentivos, a que os presidentes responderam com a afirmação
de sua liderança e a busca de meios para tomar iniciativas unilaterais. Nesse
sentido, a primeira presidência moderna não foi a de Franklin Roosevelt,
mas a de Theodore Roosevelt, que, sem exigências de guerra, foi o primei-
ro a adotar uma liderança agressiva para resolver os problemas da nação.
T. Roosevelt argumentava que presidentes têm de tomar iniciativa para
promover os interesses da nação, a menos que explicitamente proibido pela
Constituição. Nessa sua visão, portanto, a ambigüidade legal convidaria os
presidentes a preencher o vazio e assumir a política nacional.

Nesse relato, Moe deixa claro o pressuposto de que o presidente é,
por excelência, o promotor do interesse nacional. Mayer discorda dessa
visão e afirma, ao contrário, que algumas executive orders “podem não
ter impacto amplo, mas ainda assim são extraordinariamente importantes
para grupos de interesse específicos e constituencies” (Mayer, 2000:
446). O exemplo dado por West e Cooper sobre o sistema de fiscalização
executiva implantado por Reagan, citado acima, vai na mesma direção.

3) O Congresso, de certa forma, pavimentou o caminho para o
exercício cada vez maior dos poderes presidenciais de ação unilateral.
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Legislativo nos Estados Unidos, o Congresso sempre teve uma inclinação
a delegar poderes ao Executivo em várias áreas de políticas públicas.
Não que o Congresso dê carta branca ao Executivo: ocorre que a própria
proliferação de leis teve o efeito de criar um arcabouço elástico de
legislação que, pelas inconsistências e conflitos que contém, acaba por
dar um amplo espaço de manobra ao Executivo para perseguir sua própria
agenda.

Em apoio ao argumento da delegação, Moe e Howell referem-se
ao livro de Epstein e O’Halloran (1999). Mas estes mostram, na verdade,
que o Congresso delega ao Executivo em áreas específicas de políticas,
especialmente as mais complexas e de maior conteúdo informacional,
conservando de forma ciumenta sua própria autoridade em áreas de
taxação e gastos. Os legisladores delegam também em certas áreas de
políticas distributivas em que estariam obviamente interessados, em face
dos benefícios que trariam para suas bases eleitorais. Por fim, esses autores
concluem que há maior delegação quando o Executivo tem maioria
partidária no Congresso, ou seja, o Congresso delega menos em períodos
de governo dividido.

4) O Congresso raramente empreende uma ação efetiva para
reverter o uso desses instrumentos: de mil executive orders emitidas no
período 1973-1997, o Congresso tentou reverter apenas 37, a maioria
delas “morreu” nas comissões e apenas uma foi transformada em lei.
Além disso, o Congresso raramente tentou limitar esse poder, e quando o
fez, não foi bem-sucedido. Apesar de todo o conflito durante as adminis-
trações Bush e Reagan, o Congresso mostrou-se incapaz de derrubar a
“infame” executive order no 11.291 de 1981, que fortaleceu o processo
de fiscalização executiva sobre toda forma de regulamentação feita pelas
agências públicas.

5) Em matéria de política externa, o Executivo faz uso de outro
instrumento, os executive agreements, originalmente criados para firmar
acordos internacionais de menor importância que, ao contrário dos tratados,
não precisariam passar pelo Congresso. Moe e Howell (1999a) apontam
que após a II Guerra Mundial a proporção de agreements em relação aos
tratados chega a 93% e nas décadas seguintes permanece em torno de
98%. Por meio desse instrumento, importantes medidas foram tomadas
sem necessidade de aprovação do Congresso. Um exemplo de acordo
importante para estabelecer organizações internacionais é a criação do
Fundo Monetário Internacional (Moe e Howell, 1999a: 163).

Em resumo, os estudos mais recentes sobre a Presidência nos
Estados Unidos mostram uma clara tendência de fortalecimento
institucional do presidente em um país tido como o caso paradigmático de
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apresentar propostas de legislação ao Congresso. Esse fortalecimento
dá-se não só pelo seu controle sobre a burocracia, mas também pela sua
influência nas políticas públicas, para tanto, como um dos principais
mecanismos a sua capacidade de agir unilateralmente por meio de
instrumentos de agenda setting.

Estudos sobre o Presidencialimo
na América Latina

A literatura sobre o presidencialismo na América Latina foi
fortemente influenciada pelos trabalhos de Juan Linz. Para Linz e seus
seguidores, em um debate que é bastante conhecido no Brasil, a indepen-
dência entre os poderes Executivo e Legislativo gera uma relação
conflituosa entre eles, com efeitos diretos sobre a capacidade de governo
e a estabilidade do regime político. De acordo com essa visão, no parla-
mentarismo a maioria forma o governo e a falta de apoio ao gabinete leva
à sua queda ou à sua dissolução do parlamento com o objetivo de formar
nova maioria. No presidencialismo, ao contrário, o presidente constitui a
maioria, e como seu mandato é fixo, os casos de impasse entre o Execu-
tivo e o Legislativo geram um imobilismo que leva à ineficácia do governo
e, em geral, à ruptura do regime político. Em suma, a instabilidade política
na América Latina tem raízes nas características básicas do sistema de
governo adotado pelos países no continente.

O livro Presidents and Assemblies de Shugart e Carey (1992)
representa um ponto de inflexão nessa literatura e será o foco desta seção.
Além de mostrar a variação no interior do presidencialismo, esse estudo
introduz uma nova variável que tem adquirido importância cada vez maior
no estudo comparativo dos sistemas de governo: os poderes legislativos
do Executivo. No entanto, como se tentará mostrar no resumo que se
segue, esse estudo ainda retém aspectos básicos do modelo clássico de
interpretação do presidencialismo na América Latina e de suas conse-
qüências para a eficácia do governo e a estabilidade da democracia.

Com base em uma pesquisa comparativa sobre países com
presidentes eleitos diretamente, Shugart e Carey constroem uma tipologia
que distingue três sistemas presidenciais.

O sistema presidencialista puro tem as seguintes características: o
chefe do Executivo é eleito diretamente; os mandatos do Executivo e do
Legislativo são fixos e não estão submetidos ao voto de confiança mútua;
o Executivo eleito nomeia e dirige a composição do governo; o Executivo
tem algum poder legislativo garantido constitucionalmente. Esta última
característica do presidencialismo é vista pelos autores como forma de
assegurar que o apoio popular por meio da eleição presidencial possa ser
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preencher esse critério, pois ali o presidente não tem poder de iniciar
legislação nem de vetar (Shugart e Carey, 1992: 19-20).

O sistema premier-presidential caracteriza-se pela existência de
um presidente eleito diretamente, e com consideráveis poderes, e de um
primeiro-ministro e um gabinete sujeitos à confiança do parlamento
desempenhando funções executivas (Shugart e Carey, 1992: 23). Essa
definição corresponde exatamente à definição original de Duverger (1980)
do sistema que ele denomina como semipresidencialismo. O exemplo mais
conhecido desse sistema é o francês.

Por fim, o sistema president-parliamentary também caracteriza-se
pela eleição direta do presidente, que nomeia e demite os ministros e tem
um gabinete sujeito à confiança do parlamento, mas o presidente tem o
poder de dissolver o parlamento ou de legislar, ou ainda ambos os poderes.
Há, apenas, dois exemplos desse sistema na América Latina: o Peru (sob
a Constituição de 1968), e o Equador (sob a Constituição de 1962).

O principal problema da classificação de Shugart e Carey é a
incorporação dos poderes do presidente na definição dos diferentes
sistemas presidenciais. Esse critério foi também adotado por Duverger
em sua formulação original do semipresidencialismo nos anos 1970. A
literatura mais recente, porém, exclui os poderes do presidente e define o
semipresidencialismo apenas em função da coexistência de um presidente
eleito para um mandato fixo e de um primeiro-ministro e um gabinete que
são responsáveis perante o parlamento. Dessa forma, o semipresi-
dencialismo é tratado como um tipo puro de sistema de governo, que
coexiste com os outros dois tipos puros, o parlamentarismo e o presiden-
cialismo (Elgin, 1999). Na realidade, a incorporação dos poderes do
presidente como um traço definidor de diferentes sistemas presidenciais
é inconsistente com a própria análise desenvolvida por Shugart e Carey,
pois a principal contribuição do seu estudo é exatamente mostrar a grande
variação existente nos poderes do presidente no interior de cada um desses
tipos, especialmente no presidencialismo latino-americano.

Shugart e Carey distinguem dois tipos de poderes constitucionais:
os poderes legislativos do presidente – que incluem poderes de veto total
e parcial; de decreto; orçamentários; de iniciativa exclusiva de legislação;
e de referendo – e os poderes de nomeação e demissão do gabinete e de
dissolução da assembléia. No interior de cada um desses poderes,
especificam dimensões que são mensuradas por meio de uma escala de
0 a 4. Considerando apenas os países da América Latina que se incluem
na categoria de sistemas presidenciais puros (com exceção dos casos
residuais mencionados acima), Shugart e Carey mostram que o país onde
o presidente detém a maior soma de poderes legislativos é o Chile, com
12 pontos sob a Constituição de 1969 e 8 pontos nas Constituições de
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7 pontos sob a Constituição de 1946 e 9 sob a Constituição de 1988.6 No
outro extremo fica a Venezuela, onde o presidente é completamente
destituído de poderes legislativos, não podendo enviar projeto de lei ou
vetar legislação aprovada pelo Legislativo.

Com base nessa pesquisa, Shugart e Carey refutam as conclusões
de Linz sobre os “perigos” do presidencialismo, afirmando que “nem todas
as presidências nasceram iguais”. Argumentam que as críticas de Linz
não se aplicariam ao presidencialismo em geral, mas apenas “às presi-
dências fortes”. Países presidencialistas onde o presidente tem extensos
poderes legislativos são “problemáticos”, afirmam. Ao contrário, “assem-
bléias mais fortes são associadas a governos mais efetivos e estáveis do
que regimes com presidências fortes, porque as assembléias servem de
arena para um contínuo ajustamento de conflitos”. Para eles, “o problema
da dualidade de legitimidade democrática, tão condenada pelos críticos
do presidencialismo porque o sistema não contém um princípio democrático
para resolver conflitos entre os poderes sobre quem melhor representa a
vontade do eleitor, fica minimizado quando o Legislativo tem papel mais
importante na legislação do que o presidente. Dessa forma, o presidencia-
lismo com Congresso forte contém um princípio democrático para a
resolução de conflitos entre poderes: o princípio de que a assembléia
prevalece, sujeita a um compromisso com o presidente” (Carey e Shugart,
1992: 165).

Os autores partem do suposto de que presidentes institucionalmente
fracos têm incentivos para negociar com o Legislativo. Presidentes com
amplos poderes legislativos não têm incentivos para buscar a cooperação
do Legislativo; ao contrário, são levados a agir unilateralmente e a usar
seus poderes para impor sua vontade ao Legislativo. Por essa razão, países
presidencialistas com presidente forte apresentam um padrão conflituoso
de relações Executivo-Legislativo (Shugart e Carey, 1992: 37-38).

Por outro lado, Shugart e Carey, consideram, da mesma forma que
Linz, que a tensão entre a política paroquial e a nacional é inerente ao
presidencialismo por ser este um sistema que “elege diretamente um Exe-
cutivo nacional”. Esse problema não se colocaria no parlamentarismo, por-
que os grupos de legisladores representantes de distritos específicos precisam
sustentar um governo e, por isso, estão dispostos a agir coletivamente e
apoiar partidos programáticos e políticas nacionais. Apoiando-se no estudo
de Cox (1987) sobre a emergência dos partidos na Inglaterra vitoriana, os
autores sugerem que “a prática da dependência do governo da confiança
da maioria parlamentar” deu origem à erosão do poder dos parlamentares
individuais (backbenchers) (Shugart e Carey, 1992: 168-69). Para Cox,
no entanto, a perda de poder dos parlamentares individuais resultou do
crescente monopólio que o gabinete passou a ter sobre a agenda legislativa,
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prover benefícios para as suas bases eleitorais, levou parlamentares britâ-
nicos a apoiar gabinetes responsáveis pela política nacional. Cox afirma
que “o desenvolvimento de um eleitorado orientado pelo partido em mea-
dos do período vitoriano foi baseado principalmente na erosão prévia dos
poderes dos parlamentares individuais (...). O parlamentar individual tor-
nou-se insignificante na determinação das políticas públicas gerais ou lo-
cais, por volta de 1860, e os eleitores responderam a isso usando o seu voto
para determinar o que importava: o controle partidário do Executivo. Dessa
forma, a crescente disposição dos parlamentares de vincular suas campa-
nhas à legenda partidária, alterando sua relação com o eleitorado, e o con-
seqüente foco do eleitorado no Executivo decorrem da centralização da
autoridade legislativa no gabinete” (Cox, 1987: 136-37). Vale ressaltar que
o controle da agenda legislativa e a centralização do processo decisório são
independentes do sistema de governo.

Para Shugart e Carey, a possibilidade de minimizar a tensão entre
política nacional e local no presidencialismo depende do sistema eleitoral,
uma vez que o sistema de governo não garante o vínculo entre o Exe-
cutivo e o Legislativo. Os autores não se referem à existência de maiorias
parlamentares, ou seja, de uma distribuição de preferências que garanta a
coincidência entre o presidente e o Congresso, mas às características do
sistema de representação que determinam os incentivos dos políticos na
arena eleitoral. Para eles, sistemas eleitorais que aumentam o poder das
lideranças nacionais e, portanto, o valor da legenda partidária são os que
contribuem para maior eficiência eleitoral, permitindo articular políticas
nacionais (Shugart e Carey, 1992: 170-71). Por outro lado, sistemas elei-
torais que incentivam a competição intrapartidária – isto é, em que
membros de um mesmo partido competem com os demais por votos
pessoais – são os mais ineficientes eleitoralmente.

Tendo em vista, portanto, que presidentes fracos têm incentivos
para negociar e que o controle que as lideranças dos partidos exercem
sobre seus membros gera partidos programáticos, os autores concluem
que “o meio mais promissor de aumentar a eficiência é aumentar a força
dos partidos e, simultaneamente, diminuir a força da presidência” (Shugart
e Carey, 1992: 174). Já o segredo da ineficiência é a combinação de
presidência forte com partidos fracos.

A análise empírica de Shugart e Carey, que compara cinco indi-
cadores de força das lideranças partidárias com a força do presidente em
onze países da América Latina e nos Estados Unidos e Filipinas, mostra
resultados apenas parcialmente consistentes com os pressupostos teóricos
do modelo apresentado. Como reconhecem os autores, dois países se
destacam como outliers: os Estados Unidos, com presidente e partidos
fracos, e o Equador, com presidente e partidos fortes. Os autores
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desconsideram a mais clara evidência contra o modelo utilizado: a
Argentina, país com alta instabilidade no período, apesar de apresentar
as características institucionais requeridas – presidente fraco e partidos
fortes. Os dois grupos polares apóiam o modelo: o primeiro, com parti-
dos fortes e presidentes fracos, que inclui a Costa Rica, a Venezuela e
a República Dominicana, e o segundo, que combina Executivos fortes
e partidos fracos, incluindo o Brasil, o Chile e a Colômbia.

Para os autores, os sistemas ineficientes têm origem no interesse
de parlamentares com bases regionais e laços pessoais com o seu elei-
torado em delegar autoridade ao Executivo, permitindo que o governo
implemente políticas nacionais sem se comprometer com os efeitos dessas
políticas sobre suas bases eleitorais. Ao mesmo tempo os parlamentares
preservam sua autonomia, ou seja, ficam livres para servir suas clientelas
eleitorais por meio da transferência de recursos orçamentários e políticas
de cunho particularista. O resultado disso é um considerável grau de depen-
dência mútua. Em um Congresso descentralizado, há poucas chances de
que cada parlamentar tenha acesso a recursos, mas a perspectiva de
sucesso aumenta, tendo em vista a possibilidade de fazer acordos com
uma figura central poderosa. Para o presidente, por sua vez, tais acordos
são fundamentais para a obtenção de apoio legislativo e, assim, recursos
serão alocados de forma a alcançar o maior retorno eleitoral (Shugart e
Carey, 1992: 187-90).

O modelo conflituoso de relação entre Legislativo e Executivo fortes
apóia-se no suposto de que os poderes do presidente vão ser usados con-
tra a maioria parlamentar. Vale ressaltar, porém, que ao falar em Presi-
dência forte os autores referem-se a poderes constitucionalmente
garantidos: a base empírica em que se apóiam são as Constituições desses
países. Isso exclui, portanto, a força que deriva de meios extra ou
paraconstitucionais. Nesse sentido, esses poderes são claramente limitados
pela maioria partidária no Legislativo. Poderes legislativos, inclusive de
decreto com força de lei, como a medida provisória, não permitem que o
Executivo passe por cima de maiorias partidárias.

A literatura, em geral, prevê maior uso desses instrumentos
legislativos por presidentes sem maioria partidária no Congresso, ou seja,
poderes institucionais são usados unilateralmente quando o Executivo é
politicamente fraco. Sendo assim, o uso desses poderes aumenta quanto
menor é o apoio partidário (Mainwaring e Shugart, 1997; Cox e
Morgeenstern, 1998). Essas visões negligenciam o papel que esses
instrumentos institucionais podem desempenhar nas mãos de presidentes
que detêm maioria (ou quase maioria) partidária, especialmente em
governos de coalizão. Os atributos desses poderes legislativos interagem
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aqueles que os vêem exclusivamente como instrumentos para confrontar
a resistência do Congresso.

Poderes legislativos do presidente, especialmente o de decreto com
força de lei, podem ser também importantes meios para resolver problemas
de “barganha horizontal” – entre o governo e sua base parlamentar –, e
não apenas para resolver “conflitos verticais” – entre o Executivo e o
Legislativo –, como enfatizado pela literatura. Seguindo a análise de Huber
(1996) sobre o voto bloqueado, estabelecido pela Constituição francesa
de 1958, é possível argumentar que tais mecanismos institucionais podem
ser vistos não apenas como um meio de estabelecer uma relação hierár-
quica entre o Executivo e o Legislativo, que suprime a vontade da maioria
e passa por cima do Legislativo, mas como um instrumento de proteção
de maiorias partidárias em governos de coalizão. De acordo com o que
Huber chama de hipótese da cobertura política, esses mecanismos
institucionais podem ser usados para proteger a base majoritária do
governo de debates ou votos sobre questões delicadas que são desta-
cadas pela oposição minoritária, assim como para preservar acordos sobre
questões específicas de políticas públicas feitos entre o governo e a sua
base partidária. Dessa forma, o uso de medidas provisórias, por exemplo,
pode não implicar conflito, mas ação concertada entre o governo e a
maioria que o apóia no Congresso.

Apesar de sua importância para mostrar a diferenciação interna
no presidencialismo, o trabalho de Shugart e Carey absorve da literatura
anterior sobre o presidencialismo na América Latina o pressuposto
comportamental do personalismo e do individualismo, tanto do presidente
como do Congresso.  Dessa forma, a análise por eles desenvolvida obscu-
rece a importância dos poderes legislativos do presidente para a organiza-
ção de sua base de apoio político e a coordenação do próprio governo.

Considerações finais

A aplicação de um modelo único de funcionamento dos diferentes
sistemas de governo tem bloqueado o estudo comparativo sistemático
dos fatores institucionais que afetam o funcionamento do governo e a
natureza de suas políticas públicas nos diferentes sistemas de governo. A
literatura comparada, especialmente os estudos de caso, mostram uma
enorme variação na organização e no funcionamento dos governos no
interior do parlamentarismo e do presidencialismo.

Ainda assim, as análises institucionais atribuem um grande peso
explicativo aos fatores constitucionais distintivos de cada um desses
sistemas de governo, ou seja, a separação ou a fusão de poderes, na
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cas públicas. Mesmo quando um leque mais amplo de fatores é examina-
do, os estudos tendem a tratar separadamente os dois sistemas de governo,
o que denota a importância atribuída às suas diferenças básicas.

Os estudos de caso e os modelos de análise mais recentes mostram
a necessidade de ampliar o número e a natureza das variáveis institucionais
a serem consideradas nos estudos comparativos. Mostram também que é
preciso levar em consideração as relações entre diferentes tipos de
mecanismos institucionais. Permanece, no entanto, como um desafio a
comparação sistemática de um grande número de casos entre os dois
sistemas de governo de traços institucionais específicos.

Os poderes de agenda do chefe do Executivo emergem, tanto nos
estudos de caso quanto nos modelos de análise do parlamentarismo, quanto
do presidencialismo como um mecanismo institucional que está presente
nos dois sistemas de governo. No entanto, os estudos sistemáticos sobre
os poderes de agenda também tratam separadamente os seus efeitos no
parlamentarismo e no presidencialismo. É o caso do trabalho de Döring
em 18 democracias européias e o do Alemán e Tsebelis nos países presi-
dencialistas da América Latina, além do trabalho de Shugart e Carey
analisado acima.

Mecanismos institucionais de agenda aumentam a probabilidade
de sucesso nas estratégias controle do Executivo sobre o Legislativo,
sobre os ministros e sobre a burocracia, ou seja, mecanismos institucionais
de controle de agenda produzem os mesmos efeitos no presidencialismo
e no parlamentarismo.

Em resumo, os poderes de agenda do Executivo independem do
sistema de governo adotado e variam também ao longo da história de um
mesmo país.7 Os poderes institucionais de agenda podem determinar o
sucesso de estratégias de centralização do processo decisório e, dessa
forma, produzir um impacto significativo sobre a capacidade do governo
de coordenar sua própria estrutura interna – mantendo prioridades políticas,
imprimindo unidade à sua política e exercendo efetiva coordenação de
suas diversas atividades – e sobre sua capacidade de obter o apoio do
Legislativo e a aquiescência da burocracia.
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* Este artigo é fruto do relatório escrito pela Prof. Argelina Maria Cheibub Figueiredo para
o projeto de pesquisa encomendado pela ENAP em 2003, que estudou a importância da
coordenação de ações governamentais no núcleo do poder Executivo. A autora agradece
os comentários de Celina Souza, José Antônio Cheibub e Marcus Figueiredo.

1 Sintomaticamente, porém, alegando razões de simplicidade, tomam como base para a
construção teórica que elaboram apenas os dois casos paradigmáticos de cada sistema: a
Inglaterra e os Estados Unidos.

2 Esse mesmo modelo permeia, também, a análise de Laver e Shepsle (1999) sobre
accountability no parlamentarismo.

3 Laver e Shepsle não tratam das diferenças entre os ministros. Nos estudos de caso de
governos parlamentaristas, um conflito importante no interior do ministério dá-se entre
os chamados “spending ministers” e os ministérios e/ou órgãos econômicos. Em um
estudo clássico, Heclo e Wildavsky, tratando do processo decisório no gabinete e da
relação entre esses dois tipos de ministros, mostram que o ministro da Fazenda, com o
apoio do primeiro-ministro, é decisivo. Afirmam ironicamente que “essa maioria de dois
geralmente é suficiente para determinar a maioria dos resultados” (1970: 162).

4 Na realidade, a crítica de Moe recai sobre uma das correntes neoinstitucionalistas dos
estudos legislativos: a distributivista. Duas outras correntes, a informacional e a partidá-
ria, questionam essa interpretação, mas o distributivismo, senão como um todo, mas em
seus mais importantes componentes, mostrou um forte poder de persistência nas inter-
pretações gerais do sistema político americano. Para uma excelente resenha dessas três
correntes, ver Limongi, 1994.

5 Ver Heclo 1977 e 1984.
6 A soma das seis dimensões dos poderes legislativos do presidente na escala proposta

pode alcançar, no máximo, de 24 pontos. A mensuração adotada por Shugart e Carey
apresenta alguns problemas que não serão discutidos aqui, mas que os levaram a clas-
sificar como igualmente fortes os poderes legislativos nas constituições brasileiras de
1946 e de 1988, quando, na verdade, elas são bastante diferentes nesse aspecto. Para dar
uma idéia dessas diferenças, basta mencionar que a Constituição de 1988 institui a
medida provisória, dá poderes exclusivos em matéria orçamentária e tributária ao Exe-
cutivo, permite a delegação legislativa, dá poder de solicitar urgência a projetos
introduzidos pelo presidente, além de dar ao presidente direito de apresentar emenda
constitucional, poderes que inexistiam na Constituição de 1946. Para uma comparação
sistemática dos poderes do presidente nas duas Constituições e dos efeitos que isto
produz em termos de sucesso legislativo, dominância do executivo e padrão de coalizões
legislativas, ver Figueiredo e Limongi, (2003).

7 Um dos mais influentes estudos que visa oferecer um modelo analítico que permita a
comparação intersistemas de governo supõe que o Executivo detém o poder de agenda no
parlamentarismo e fica nas mãos do Legislativo no presidencialismo (Tsebelis, 2002).
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Resumen
Abstract

Resenha de estudos sobre o executivo
Argelina Maria Cheibub Figueiredo

Este artigo é uma resenha da literatura sobre o Executivo que discute o impacto dos
sistemas parlamentarista e presidencialista na capacidade governamental de formular e
implementar políticas públicas. Ao longo do texto, busca-se identificar fatores que permitem
ou bloqueiam o exercício de uma função coordenadora e unificadora de ações, analisando a
relação entre os poderes Executivo e Legislativo, a estrutura do poder Executivo e as
relações entre o Executivo político e a burocracia. Os estudos sobre parlamentarismo
enfocam: importância dos partidos, papel dos ministros, extensão do poder do primeiro
ministro e papel coletivo do gabinete. Já os trabalhos sobre presidencialismo vão de pesquisas
sobre o Congresso norte-americano, envolvendo inferências estatísticas e análises baseadas
na teoria institucional a estudos de caso sobre a American Politics (presidência e liderança).
Apesar das diferenças entre parlamentarismo e presidencialismo, a literatura indica que
mecanismos institucionais de controle de agenda produzem os mesmos efeitos nos dois
sistemas.

Reseña de estudios sobre el poder ejecutivo
Argelina Maria Cheibub Figueiredo

Este artigo es una reseña de la literatura sobre el Poder Ejecutivo que discute el impacto
de los sistemas parlamentarista y presidencialista sobre la capacidad gubernamental de
formular y poner en marcha políticas públicas. A lo largo del texto, se busca identificar
factores que permiten o bloquean el ejercicio de una función coordinadora y unificadora de
acciones, analizando la relación entre los poderes Ejecutivo y Legislativo, la estructura del
Poder Ejecutivo y las relaciones entre el Ejecutivo político y la burocracia. Los estudios
sobre parlamentarismo enfocan: importancia de los partidos, papel de los ministros,
extensión del poder del primer ministro y papel colectivo del gabinete. Los trabajos sobre
presidencialismo van desde investigaciones sobre el Congreso norteamericano, incluyendo
inferencias estadísticas y análisis basados en la teoría institucional hasta estudios de caso
sobre American Politics (presidencia y liderazgo). A pesar de las diferencias entre parla-
mentarismo y presidencialismo, la literatura indica que mecanismos institucionales de
control de agenda producen los mismos efectos en ambos sistemas.

Study review about the executive
Argelina Maria Cheibub Figueiredo

This article is a literary review about the Executive. It discusses the impact by the
parliamentary and by the presidential systems on the government capacity for formulating
and implementing public policies.  The aim of the text is to identify factors which either allow
or hinder the exercise of a function that coordinates and unifies actions, analyzing the relation
between the Executive and the Legislative powers, the Executive power structure and the
relations between the political Executive and the bureaucracy. The studies of the parliamentary
structure focus on the importance of political parties, the role of the ministers, the extension
of the Prime Minister’s power, and the collective role of the Cabinet. The work on the
presidential structure, on the other hand, ranges from research about the North American
Congress, involving statistical inferences and analyses based on institutional theory, to case
studies about the American Politics (presidency and leadership). Despite the differences
between the parliamentary and the presidential structures, the literature suggests that
institutional mechanisms for agenda control produce the same effect in both systems.
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